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Apresentação | Arte, Educação e Cultura: para pensar o campo da pesquisa e da docência em artes visuais

			Em 2007, quando lançamos a 1ª edição deste livro, o Grupo de Estudos e Pesquisas em Arte, Educação e Cultura (GEPAEC) tinha um ano de vida. Este grupo foi certificado pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), Rio Grande do Sul, e inserido na Linha de Pesquisa ‘Educação e Artes’ do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) do Centro de Educação da UFSM em 2006. 

			O GEPAEC congrega, na atualidade, professores de diferentes Instituições do Ensino Superior, de inúmeros estados do Brasil e do estrangeiro. A ideia desta coletânea de artigos que compõem a 2ª edição continua sendo a de mapear a produção dos colegas pesquisadores. Novamente não foi possível convidar a todos, pois já somos muitos. Os textos desta edição contemplaram duas linhas de pesquisa do grupo: 1)Arte e cultura e 2)Docência, pesquisa e formação em artes visuais.

			Na linha de pesquisa Arte e cultura, que parte do estudo das relações da arte e suas interfaces com outros campos, tivemos como colaboradores: Raimundo Martins (UFG), Luciana Hartmann (UnB), Vanessa Freitag (México), Célia Maria de Castro Almeida (Uniube), Alice Fátima Martins (UFG), Henrique Assis Lima (Unicamp), Juliano Reis Siqueira (UEL) e Leonardo Charréu (UFSM). 

			Em Docência, pesquisa e formação em artes visuais, linha que abrange as pesquisas realizadas no campo da formação inicial e continuada de professores de Artes Visuais, colaboraram: Francieli Regina Garlet (UFSM), Silvia Sell Duarte Pillotto (Univille) e Letícia Coneglian Mognol, Luciana Gruppelli Loponte (UFRGS), Aline Nunes da Rosa (Rede Municipal Florianópolis), Jociele Lampert (UDESC), Lúcia Gouvêa Pimentel (UFMG), Rejane Galvão Coutinho (UNESP), Irene Tourinho (UFG), Gisa Picosque e Mirian Celeste Martins (Mackenzie), Roseane Martins Coelho (UFSM) e Marli Simionato (IFF Panambi). 

			No primeiro capítulo, Raimundo Martins apresenta “A cultura visual e a construção social da arte, da imagem e das práticas do ver”, no qual representações visuais são discutidas como formas culturais de narrar ou referir, caracterizando indivíduos, conceitos, valores e identidades. Afastamentos conceituais dos centros hegemônicos e de essencialismos dogmáticos da concepção modernista de arte são articulados por deslocamentos interpretativos e de uma compreensão de que a imagem não contém uma verdade a ser encontrada, descrita ou decifrada. Espaços de reterritorializaçao conceitual e epistemológica, são deslocamentos que sugerem postulações teóricas apoiadas numa dimensão temporal, embasadas na contingência, na história e na mudança. 

			Em “Audiovisual e antropologia: um casamento possível entre arte e ciência?”, Luciana Hartmann propõe uma abordagem do debate antropológico sobre a relação entre arte e ciência a partir da ambiguidade que a linguagem audiovisual tem despertado na disciplina, ao ser aplicado, por um lado, na “reprodução da realidade” e, por outro, na criação de novas obras artísticas e/ou antropológicas.

			Em “Ser artesão e artista: considerações sobre o processo criativo artesanal”, Vanessa Freitag pensa o trabalho artesanal como uma prática criativa em que mãos e mentes não estão dissociadas como se costuma conceber num primeiro momento. Em tempos nos quais as discussões sobre o visual e as visualidades são temas recorrentes, falar sobre as práticas artesanais parece meio “fora do eixo” do interesse dos estudos sobre cultura e arte. A materialidade deste estudo foi o contexto artesanal de três famílias de artesãos de uma cidade mexicana por cerca de um ano, entre 2009 e 2010, respectivamente. 

			Célia Maria de Castro Almeida entende a cultura como constitutiva da vida social e no capítulo que escreveu para este livro (“Por uma escuta da obra de arte”) discute a importância do repertório cultural dos/as professores/as de Artes Visuais no processo de mediação por eles/elas realizado, visando à aprendizagem dos/as alunos/as. A temática nele abordada parte de uma perspectiva pós-estruturalista, para a qual a cultura corresponde a um conjunto de significados partilhados entre os sujeitos de determinado grupo localizado num tempo e espaço específicos. 

			No texto “Imagens do cinema, cultura contemporânea e o ensino de Artes Visuais”, Alice Fátima Martins discute a inserção da linguagem cinematográfica no ensino das Artes Visuais, na educação formal e não formal. Para tanto, trata questões como o cinema e a formação das visões de mundo na contemporaneidade e as relações entre as visualidades fílmicas e os contextos culturais educacionais diversos. 

			Em “Somos aquilo que narramos: relações entre experiências vividas e objetos que habitam as casas”, Henrique Lima parte do entendimento de que os sentidos de quem somos, de quem podemos ser, estão implicados às histórias que contamos, que ouvimos, que escrevemos, que lemos. Do mesmo modo que os objetos que habitam nossas casas forjam sentidos de quem somos. Esta narrativa é um tecido feito de memórias de experiências vividas na infância, suscitadas, a maioria, nos momentos em que produziu os dados para o doutoramento, junto às professoras de artes visuais, que colaboraram com seu estudo.

			Juliano Siqueira nos apresenta um estudo dos pensamentos educacionais de Jiddu Krishnamurti e a partir deles problematiza a educação, a cultura e arte na sociedade de controle. Intitula seu texto como “Krishnamurti e a educação”. Afirma que a arte na educação pode romper com o assujeitamento, a dominação e as soberanias hierárquicas. Busca uma “conversação atualizada” com as questões pedagógicas levantadas por Krishnamurti, para pensar possibilidades, alternativas e estratégias para educação hoje. 

			Em “Sobre a necessidade permanente de (re)definir um campo de estudo quando nos referimos à cultura visual sob uma perspectiva pedagógica” Leonardo Charréu discute a diferença entre os termos: fenômenos (aparatos) visuais, eventos visuais e cultura visual. Nos alerta que o termo cultura visual é utilizado para cunhar um campo de estudos que, muitas vezes, acaba se direcionando apenas para o artefato artístico em si, como se o conceito fosse meramente subsidiário da história da arte, ou uma atualização desta ultima sob uma nova designação mais ampla.

			Na segunda seção deste livro, na que se discute a docência e a formação do professor de artes visuais, Francieli Regina Garlet nos brinda com o texto “Pesquisar andarilho: pensar a docência desde outros lugares”. Neste capítulo, a autora pensa a docência a partir de um modo de pesquisa que denomina andarilho. Entende o pesquisador andarilho como aquele que anda, que recolhe coisas de suas andanças, que perambula ‘entre’ o que é instituído e que não tem moradia fixa. Junto a essa concepção, pensa o espaço liso, onde o pesquisador andarilho ganha velocidade, e um espaço estriado, que busca contê-lo (DELEUZE; GUATTARI, 1997). Busca pensar, assim, a docência a partir de elementos (poesias, narrativas, fotografias e experimentações artísticas) que foi recolhendo em suas andarilhagens.

			Silvia Sell Duarte Pillotto e Letícia Mognol apresentam, em conjunto, “A arte no contexto da educação infantil”. O capítulo trata de uma pesquisa realizada sobre a arte na educação infantil, com proposição de currículo integrado e flexível, que enfatiza a arte como forma de construção de sentidos, conhecimento e sensibilidade. A formação continuada e a implantação de ateliê foram fundamentais neste processo para a validação do constructo em instituição de educação infantil. 

			“Arte da docência em Arte: desafios contemporâneos” é o que nos propõe Luciana Gruppelli Loponte. Neste texto, Luciana contempla os desafios contemporâneos para a docência em Arte a partir das seguintes questões: A docência pode ser uma obra de arte? É possível uma docência artista? De que forma? O que a docência pode aprender com os/as artistas? Que ética/estética é possível para a docência em Arte na educação básica? Que tipo de experiência é a docência? De que modo a filosofia de Michel Foucault e Nietzsche e a própria arte podem nos fazer pensar sobre a docência em Arte? 

			Aline Nunes da Rosa nos lança um convite em “Cartografias de uma tese em/sobre deslocamentos territoriais”, no qual nos propõe a refletir e problematizar o papel da abordagem cartográfica no processo investigativo empreendido na sua tese doutoral. Neste texto, enfatiza o processo de construir uma tese a partir desta abordagem, bem como a importância do uso do diário como um instrumento de pesquisa potente na produção da cartografia.

			“O ensino de arte em espaços silenciosos da cultura visual” é o texto proposto por Jociele Lampert. Ela questiona qual seria o campo intelectual do ensino de Artes Visuais. Seria um âmbito do pensamento dentro do qual existe a prática que tem a ver com o quê, por que e como chegamos a ter conhecimento sobre visualidades? Parte do pressuposto que a cultura visual pode ser um campo de intersecção entre a educação e a arte, e como as pessoas pensam sobre arte poderia ser este espaço de colagens conceituais. 

			Lúcia Gouvêa Pimentel reflete sobre as tecnologias contemporâneas e a formação do professor. No capítulo “Formação de Professor@ ensino de arte e tecnologias contemporâneas”, Lúcia afirma que o ensino de Arte deve possibilitar a tod@s (o uso de @, neste texto, refere-se a feminino/masculino) @s alun@s a construção de conhecimentos que interajam com sua emoção, através do pensar, do contextualizar e do fazer arte. O uso de tecnologias contemporâneas no ensino de Arte e, portanto, na formação de professores de Arte reveste-se de fundamental importância para que sejam possibilitadas experiências significativas emarte contemporânea. 

			Rejane Galvão Coutinho convida o leitor a pensar nas “Considerações sobre a construção do ideário da Arte Infantil”. Este texto, que é parte de um dos capítulos de sua tese de doutorado (2002), é instigante para pensarmos como o ideário modernista forjou a ideia de que existe uma ‘arte infantil’. 

			Em “Encontros e desencontros entre visualidade, ciência, gênero e humor”, Irene Tourinho analisa charges da revista científica Pesquisa, da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP). O enfoque do texto privilegia a relação visualidade e concepções de ciência, analisa a forma como homens e mulheres são representados através das imagens, as ações e/ou posições corporais que as charges e ilustrações sugerem e apresentam e, ainda, as características expressivas dessas imagens. 

			Gisa Picosque e Mirian Celeste Martins convidam o leitor a refletir sobre as “Travessias para fluxos desejantes do professor-propositor”. Neste texto, Gisa e Mirian questionam como gerar na pessoa-professor a experiência do movimento criador em sua docência. Partindo do conceito de rizoma, de Deleuze e Guattari, e da ideia de professor-propositor, impulsionada pelo pensamento de Lygia Clark e Hélio Oiticica, provocam o professor a inventar-se. Segundo elas, materiais educativos, reflexões, encontros, registros reflexivos, assim como a obra de arte, têm afetado e alimentado o professor na singularidade de sua ação e na escuta e observação dos trajetos de seus parceiros aprendizes. 

			“Imagens fotográficas como dispositivo na formação de professores de artes visuais” é o texto escrito por Roseane Martins Coelho. A proposta aqui é o debate da formação inicial de professores em arte, tratada como tempo/espaço de limiaridade. Toma-se a noção de limiar – que perpassa o pensamento de Walter Benjamin – para refletir sobre as experiências humanas com o tempo, o espaço e com o outro. Realiza-se, ademais, uma narrativa sobre o ato de fotografar e a centralidade das imagens captadas no cotidiano formativo, como dispositivos de formação. 

			E, finalmente, Marli Simionato aborda os percursos e encontros que teve na docência em “Instituto Federal Farroupilha – campus Panambi: agenciamentos que movimentam uma docência”. A produção deste material se deu com base em fragmentos de falas e escritas produzidas no campus Panambi. A cartografia permitiu traçar as linhas intensivas que deram origem às inquietações aqui apresentadas. Marli aponta como uma das contribuições deste estudo quando a docência assume novos contornos, tendo a possibilidade de considerar o produzir-se docente como uma micropolítica encontrada a cada passo do percurso, em um movimento que pulsa, que tenciona e que encontra ressonância na criação, na produção coletiva, na autoria e na transversalidade do dizer e do escutar.

			Agradeço a todos os/as autores/as que, de forma muito receptiva, colaboraram para que esta obra se configurasse como ‘particular’ no sentido de reunir duas linhas de investigação, trazendo-nos questões contemporâneas provocadoras e que, certamente, de alguma forma, desestabilizar-nos-ão para novos posicionamentos. 

			Meu reconhecimento especial a Angélica Neuscharank, membro do GEPAEC, pela realização da capa deste livro. 

			A todos e a todas uma boa leitura e a expectativa de que este livro possa produzir deslocamentos outros.

			Marilda Oliveira de Oliveira.
Santa Maria, 10 de março de 2015.
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			1 | Arte e Cultura
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			1.1 | A cultura visual e a construção social da arte, da imagem e das práticas do ver

			Raimundo Martins

			São muitas as visões e versões de cultura. Na segunda metade do século XX, quando Raymond Williams escreveu que considerava ‘cultura’ uma das palavras mais complexas da língua inglesa (WILLIAMS, 1976), não podia imaginar que estava questionando e alargando a concepção existente e, ao mesmo tempo, preparando terreno para a expansão de outras concepções que criaram condições para o surgimento de múltiplas versões de cultura.

			Assim, essa via de mão dupla conhecida como ‘civilização’ e ‘cultura’, que escoava esse trânsito de ideias e discussões no final do século XIX, foi, aos poucos, sendo transformada em autoestrada, em uma via de múltiplas mãos e para grandes velocidades que, gradativamente, recebia fluxos contínuos de ideias e pontos de vista e, em consequência, fomentava uma incessante expansão de conceitos, teorias e debates sobre cultura. 

			Gradualmente, a versão francesa de ‘civilização’, com seu viés de arrogância, apoiado na tradição e nas práticas políticas de uma aristocracia decadente, começou a perder credibilidade, nutrindo suspeita e desconfiança nos pensadores liberais. Em contraposição, nesse momento, a versão alemã de ‘cultura’ passou a ganhar ímpeto, sustentada por uma crítica contundente ao conceito de civilização. A crítica alemã se fundamentava numa concepção ideológica que, privilegiando a dimensão social, postulava uma versão de cultura mais ampla e includente. A descrição de Eagleton (2005, p. 23) capta as nuances desse confronto político-ideológico:

			Nascido no coração do iluminismo, o conceito de cultura lutava agora com ferocidade edipiana contra os seus progenitores. A civilização era abstrata, alienada, fragmentada, mecanicista, utilitária, escrava de uma crença obtusa no progresso material; a cultura era holística, orgânica, sensível, autotélica, recordável. O conflito entre cultura e civilização, assim, fazia parte de uma intensa querela entre tradição e modernidade.

			Aos poucos essa noção de cultura foi se tornando a via preferencial. O êxito do princípio historicista proposto por Herder (MOXEY, 2004) havia se alastrado durante o século XIX a ponto de converter-se em algo semelhante a uma nova ciência. Herder difundiu a compreensão de que a noção de ‘tempo’ influencia de maneira decisiva nossa visão e entendimento do mundo, exigindo constantemente revisões que podem transformar muitos aspectos do conhecimento humano. Desse modo, o idealismo alemão, impregnado por um espírito nacionalista e buscando libertar-se do domínio cultural e político da França, encontrou, nessa concepção/versão de cultura, argumentos políticos e ideológicos por meio dos quais podia articular-se e avançar. 

			O embate ideológico entre ‘civilização’ e ‘cultura’, continuou marcando rivalidades e disputas teóricas entre França e Alemanha. Essas rivalidades, ou seja, distinções no modo de conceber e articular visões e versões de mundo e de cultura funcionaram como fermento para a produção de ideias, paradigmas teóricos e práticas de investigação que orientaram e contribuíram de maneira significativa para o desenvolvimento das ciências humanas e das artes no século XX. 

			A antiga e tradicional via de mão dupla – ‘civilização’ e ‘cultura’ – foi ampliada e transformada em complexos e sofisticados sistemas de fluxo conceitual, criando múltiplos cruzamentos e acessos ao pensamento ocidental. Na segunda década do século XX, o estruturalismo buscava explorar as inter-relações (estruturas) através das quais o significado é produzido numa cultura. 

			O predomínio da linguagem sobre o pensamento como objeto de investigação filosófica desencadeou uma mudança de paradigma que passou a ser conhecida como ‘virada linguística’ (BAUMAN, 2002). Para os estruturalistas, os significados de uma cultura são produzidos e reproduzidos por práticas e atividades articulados por meio de sistemas de significação. Sob esta influência, estruturalistas e, posteriormente, semioticistas passaram a construir interpretações de uma gama diversa de fenômenos. Filmes, rituais, imagens de arte, de publicidade e de outras manifestações culturais passaram a ser objeto de estudo, abordados como textos que comunicam significados e são analisados em relação e/ou como derivações da interação de elementos que articulam sentido, isto é, como signos. 

			O desenvolvimento de um paradigma próprio – o estruturalismo – das ciências humanas trouxe credibilidade científica e expandiu de maneira exponencial o conceito de cultura, desenvolvendo um vocabulário que contagiou muitas áreas, inclusive as artes. Sob a influência do estruturalismo, as artes visuais absorveram e, de certa forma, continuam utilizando expressões, tais como linguagem visual, texto visual, sintaxe visual, signo visual etc.

			Nos entremeios das viradas linguística e cultural

			Linguagem e imagem foram objetos de estudo e crítica dos intelectuais da escola de Frankfurt, discussões que revelam posições dúbias e, por vezes, contraditórias. O eixo epistemológico do debate centrava-se nos conceitos e nas imagens da arte como foco e referência para análises e avaliação de novas práticas e experiências culturais que emergiam em paralelo às rápidas transformações técnicas e sociais.

			O aparato filosófico-conceitual, utilizado para explicar processos artísticos de imagens fixas, bi ou tridimensionais, é insuficiente para responder às modificações geradas pela experiência coletiva proporcionada pela imagem em movimento (cinema) e o modo como essa experiência desencadearia transformações na percepção e, principalmente, na visualidade dos indivíduos. A criação e disseminação da imagem em movimento oferece ao público a possibilidade de conjugar “percepção crítica” e “prazer estético”, contrariando os cânones de uma prática erudita e desmistificando o rito da contemplação como uma fruição individualizada.

			Com o desenvolvimento e a ajuda da técnica, a ruptura da cápsula de assepsia cultural, que conferia valor ao mesmo tempo em que distanciava a arte do cotidiano, aproximou valores e experiências culturais aparentemente inexpugnáveis. Rápidas transformações artísticas e sociais decorrentes dessa ruptura dificultaram e até mesmo impediram, momentaneamente, a compreensão sobre o “enriquecimento perceptivo que o cinema traz ao permitir-nos ver não tanto coisas novas, mas outra maneira de ver velhas coisas e até da mais sórdida cotidianidade” (MARTIN-BARBERO, 2003, p. 87).

			O problema em questão não é apenas o surgimento do cinema – imagem em movimento – ou a discussão sobre sua autenticidade ou status artístico. O que está em jogo é o impacto, o fato de que as imagens de arte, suas concepções, modos de produção e, principalmente, sua função social estarão sendo transformados de maneira irreversível. Não se trata apenas de um avanço técnico, que é, inegavelmente, significativo, mas de novas formas de visualidade e de recepção. Diferentemente da arte, essa nova forma de visualidade “é coletiva, e seu sujeito é a massa...” (MARTIN-BARBERO, 2003, p. 87).

			Essas transformações tiveram grande alcance porque ampliaram as possibilidades de relação e diálogo dos indivíduos com as imagens, abrindo caminho para o que, posteriormente, viríamos a conceituar e discutir como cultura visual. A ideia de uma ‘fruição individual e solitária’, caracterizada por uma ‘apreciação contemplativa’, atitudes típicas de uma formação e concepção de arte burguesas, foi, aos poucos, sendo abalada, exigindo novas modalidades de apreciação e, em decorrência, abrindo espaço para experiências coletivas de participação. 

			À medida que o século XX avança, “a difusão da imagem como representação visual subverteu a distinção entre ‘cultura superior’ e ‘cultura inferior’, vigente até então, e desencadeou uma rápida valorização de formas culturais como o cinema e a televisão” (MARTINS, 2005, p. 138).

			A pluralização da palavra ‘cultura’ intensificou a dimensão social dessas transformações que passaram a ser conhecidas como um fenômeno,

			uma virada ‘cultural’ mais ampla em termos de ciência política, geografia, economia, psicologia, antropologia e ‘estudos culturais’. Houve um deslocamento nessas disciplinas, pelo menos entre uma minoria de acadêmicos, que passaram da suposição de uma racionalidade imutável (a teoria da escolha racional em eleições ou em atos de consumo, por exemplo) para um interesse nos valores defendidos por grupos particulares em locais e períodos específicos (BURKE, 2005, p. 8). 

			Na década de 1960, a ascensão dos estudos culturais, projetada pelo Centro de Estudos Culturais Contemporâneos da Universidade de Birmingham, Inglaterra, possibilitou o desenvolvimento de pesquisas sobre a cultura e o modo como ela é “usada e transformada por grupos sociais ‘comuns’ e ‘marginais’” vendo-os não apenas como consumidores passivos, mas como “produtores em potencial de novos valores sociais e linguagens culturais” (MILLER, 2001, p. 1). Esse deslocamento para outros temas, sujeitos e focos de pesquisa abalou as estruturas acadêmicas, gerando desconforto e perplexidade.

			No lugar de ‘vida e obra’ de autores famosos (abordagem que na década de 50 já era suspeita como muito sócio-política e esteticamente indiferente) a cena muda para a classe operária, a família, o lar, os pais, a vizinhança – temas que tocam de maneira concreta as vidas de homens e mulheres trabalhadores. [...] A palavra ‘arte’ muda e mantém distância de adjetivos como ‘erudita’ e ‘belas’ aproximando-se de ‘popular’, ‘comercial’ e ‘massa’ (GIBSON; MCHOUL, 2001, p. 23).

			Stuart Hall, um dos criadores e, posteriormente, diretor do Centro de Estudos de Birmingham, ao discutir o tema da “revolução cultural do nosso tempo” destaca a centralidade da cultura e o modo como os indivíduos, “seres interpretativos, instituidores de sentido”, a constroem e articulam. O autor explicita os “muitos e variados sistemas de significado que os seres humanos utilizam” e como eles constituem nossas “culturas” (HALL, 1997, p. 207). 

			Assim, a virada cultural ganhou potência e passou a impulsionar uma mudança paradigmática do conhecimento, diluindo fronteiras de significado e gerando expansão conceitual. Esta expansão “aponta o fato de que as ciências sociais e mais especificamente as ciências humanas estão vivendo um espaço transdisciplinar, intertextual e multimidiático” (MARTINS, 2005, p. 135).

			Fora das instituições acadêmicas, a virada cultural está ligada a

			uma mudança na percepção manifestada em expressões cada vez mais comuns, como ’cultura da pobreza’, ‘cultura do medo’, ‘cultura das armas’, ‘cultura dos adolescentes’ ou ‘cultura corporativa’ e também nas chamadas ‘guerras de culturas’ nos Estados Unidos e no debate sobre o ‘multiculturalismo’ em muitos países (BURKE, 2005, p. 9).

			A entrada em cena da cultura visual

			A cultura visual, como campo transdisciplinar ou pós-disciplinar, é espaço de convergência que congrega discussões sobre diversos aspectos da visualidade, buscando fomentar e responder a questões que se entrecruzam a partir de campos de conhecimento, como a história da arte, a estética, a teoria fílmica, os estudos culturais, a literatura e a antropologia (GUASCH, 2003). Richard Rorty (apud BRYSON; BAL, 1991), ao questionar a “virada linguística” e, por extensão, os desdobramentos que desencadearam o fenômeno que alguns autores caracterizam como a “virada semiótica” faz uma crítica contundente aos “modelos de textualidade” que reduzem “o estudo da arte e também das formas culturais e sociais a uma questão de ‘discurso’ e de ‘linguagem’” (GUASCH, 2003, p. 10). Segundo o autor,

			Linguística, semiótica, retórica e vários modelos de ‘textualidade’ tornaram-se a língua franca para reflexões críticas sobre as artes, a mídia e as formas culturais. A sociedade é um texto. A natureza e suas representações científicas são ‘discursos’. Até o inconsciente está estruturado como uma linguagem (RORTY, 1979, p. 263).

			A crítica de Rorty expõe os excessos e, de certa forma, o estado de saturação a que o paradigma da textualidade havia submetido as ciências humanas. Sua crítica abriu espaço para manifestações e reivindicações em favor de uma teorização que alcançasse as especificidades da visualidade, ou seja, uma discussão sobre cultura e visualidade que colocasse em perspectiva

			o papel da imagem como portadora de significados em um marco dominado por discursos horizontais, perspectivas globais, a democratização da cultura, a fascinação pela tecnologia e a ruptura com os limites alto – baixo, para além de uma memória visual hierarquizada (GUASCH, 2003, p. 13).

			Nesse contexto, o discurso da apropriação, as teorias pós-estruturalistas – morte do autor, fim da história, postulados da autonomia e da desconstrução –, os debates sobre a representação e o discurso da diferença/exclusão tiveram influência decisiva no sentido de colocar sob suspeita conceitos, práticas e valores associados à modernidade. Esta guinada tem como referência um marco epistemológico que posiciona a cultura visual como

			uma concepção inclusiva que torna possível a incorporação de todas as formas de arte e design ou fenômenos visuais relacionados com o corpo e tradicionalmente ignorados pelos historiadores da arte e do design [colocando em relação] a virtualidade implícita no visual com a materialidade própria da palavra cultura (GUASCH, 2003, p. 14). 

			Cabe aqui uma analogia entre imagem e texto: “a imagem é para os Estudos Visuais/Cultura Visual o que o texto é para o discurso crítico pós-estruturalista” (FOSTER apud GUASCH, 2003, p. 8-9). Colocando de outra maneira, “a imagem é tratada como projeção, quase como um duplo imaterial tanto do ponto de vista do registro psicológico da imagem como do ponto de vista do registro tecnológico do simulacro” (FOSTER, 2002, p. 92-93). 

			Ao investigar essas novas relações entre o sujeito que olha, isto é, o espectador/intérprete, e o objeto do seu olhar, Mitchell (1995, p. 16) propõe uma teoria da visualidade que aborda a percepção na sua dimensão cultural, proposta que ficará conhecida como a “virada pictórica”:

			Seja lá o que for a virada pictórica, deveria estar claro que ela não é um retorno a uma mimese naif, às teorias de cópia ou correspondência da representação, ou uma metafísica renovada da ’presença’ pictórica: ela é, ao invés disso, uma pós-linguística, pós-semiótica redescoberta da imagem como interação complexa entre visualidade, aparato, instituições, discurso, corpos e figuralidade. Ela é o reconhecimento de que o ato do espectador/intérprete (olhar, gaze, relance, práticas de observação, vigilância e prazer visual) pode ser um problema tão profundo quanto as várias formas de leitura (decifração, decodificação, interpretação, etc.) e que a experiência visual ou ‘alfabetização visual’ [visual literacy] pode não ser totalmente explicável através do modelo da textualidade. 

			Fundamentada nesses pressupostos, a cultura visual discute e trata a imagem não apenas pelo seu valor estético, mas, principalmente, buscando compreender o papel social da imagem na vida da cultura.

			A figura 1 exemplifica a insuficiência interpretativa de abordagens nas quais a imagem é tratada como essência monolítica, como algo definido e estabelecido. Nesse sentido, a imagem da figura 1 solicita ser vista e manuseada como espaço onde está implícito um conjunto de experiências múltiplas, complexas e, por vezes, contraditórias. Espaço intersticial onde as relações se reconstroem a partir de circunstâncias, de informações e posições de sujeito que configuram o olhar. 
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			Figura 1. Helmut Newton, Auto-retrato com a esposa June e modelos.
Estúdio Vogue, Paris, 1981.

			O olhar sempre está traspassado por condições e referentes que se superpõem, tais como classe, raça, idade, estilo de vida, preferências sexuais e muitas outras. Via olhar, essas relações embebem (contaminam) o espaço da imagem com informações, preconceitos, expectativas e predisposições, transformando-o em espaço de interseção, de interação e diálogos com subjetividades. Por isso mesmo, esses espaço são passíveis de sugerirem e influenciarem reposicionamentos sóciosimbólicos e, inclusive, de repulsa. 

			Em síntese, podemos inventariar e “experimentar” uma diversidade de olhares, tais como: da modelo-vivo (de costas); do fotógrafo (presença/ausência no jogo especular da imagem); da esposa do fotógrafo (sentada à direita); da modelo sentada (de quem vemos apenas as pernas); da modelo e outros personagens reproduzidos (na visão do espelho) e, do olhar do indivíduo que ao ver esta imagem pode interagir com ela. 

			Diariamente, indivíduos em diferentes países e culturas olham, recebem e manuseiam imagens de informação (jornal, outdoors, telejornais), de publicidade, de ficção (filmes, documentários, animações), de arte e de entretenimento que são digitalizadas, descarregadas, copiadas e/ou transmitidas ao vivo via satélite. Os sentidos que essas imagens deflagram e evocam se diferenciam em função da diversidade de suportes, meios, cultura, crenças, regiões etc. Por sua vez, os significados não são elementos aderentes, como se fossem um tipo de mensagem cifrada, uma inscrição ou tatuagem que acompanha e identifica a imagem. 

			A imagem tem sua condição vinculada ao modo como uma acepção, ideia, objeto ou pessoa se posiciona ou se localiza num contexto, ambiente ou situação. Os significados não carregam marcas, não estão subordinados à fonte que os cria, emite ou processa porque são articulados em relação com, ou em relação a, vivência que caracteriza uma condição relacional e concreta no/do contexto. Construídos em espaços subjetivos de interseção e interação, os significados dependem de interpretações que se organizam e manifestam nos diálogos dos indivíduos com as imagens, objetos ou artefatos.

			A figura 2, imagem registro de uma performance e também pôster de divulgação do espaço expositivo onde a performance aconteceu, articula ambiguidade visual, expectativa subjetiva e latência de significados. Nessa relação, intuições e expectativas dialógicas abrem possibilidades interpretativas que podem se configurar num acasalamento de sentidos entre indivíduo e imagem, nesse espaço de interação. 
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Figura 2. Hoetan. Galleria Contarde, Roma, Itália

			Mieke Bal (2004, p. 39) descreve essa relação com propriedade, esclarecendo que “o significado é um diálogo entre observador e objeto assim como entre seus contempladores”. A autora acrescenta que esse diálogo acontece em múltiplos campos de recepção, em diferentes circunstâncias, tempos históricos e culturais nos quais as imagens mudam de significado quando muda o entorno ou contexto no qual são veiculadas.

			Reforçando o argumento de Mieke Bal, Buck-Morss (2005, p. 155) explica que o que “sucede com as imagens é que flutuam solitariamente, movendo-se dentro e fora de diferentes contextos, liberadas de sua origem e da história de sua procedência”. De modo implícito e anônimo, esse processo que deflagra e potencializa os sentidos, gerando uma multiplicidade de significados, dá à imagem um caráter promíscuo que contraria, ao mesmo tempo que subverte o status ontológico da arte estabelecido pelo cânone da modernidade. 

			Para Buck-Morss (2005, p. 157), “a força da imagem surge quando [ela] se desprende de seu contexto” e potencializa sua pregnância para mediação com indivíduos, pensamentos, ideias e objetos. As imagens funcionam como membranas que se desprendem de coisas, matérias e objetos e, ao penetrarem a mente, criam pegadas simbólicas. 

			Diferenciando-se dos produtos artísticos, concretos, a imagem explora o espaço através da sua aparente mobilidade, mas sem ocupá-lo. Sugere e oferece conexões rizomáticas que articulam a dissolução de espaços originários e de identidades autênticas, noções herdadas da modernidade com a pretensão de carregar verdades insondáveis sobre arte, ciência, história, realidade etc. (DELEUZE; GUATTARI, 1998). 

			De maneira irônica e aparentemente contraditória, a proliferação das imagens e, em consequência, a acessibilidade e transferibilidade decorrentes dos avanços da tecnologia digital, suscita uma reflexão sobre as práticas pedagógicas adotadas no ensino de arte nas universidades. Essa reflexão aponta implicações visuais e pedagógicas sobre o modo como a história da arte tem sido mediada pela imagem fotográfica, possibilitando que produções artísticas sejam mostradas, discutidas e analisadas como uma sequência de imagens.

			Os diapositivos fazem coisas estranhas à arte original: destroem o sentido de presença material, claro. Mas também aplainam a textura da pincelada, alteram a luminosidade do original, e, o mais surpreendente, distorcem a escala: todas as imagens mostradas nas classes de história da arte (e em catálogo) têm o mesmo tamanho relativo, que não depende do tamanho do objeto (sejam pinturas de salão ou catedrais góticas), mas do tamanho da página do livro ou da distância focal entre projetor e tela. O que quero dizer é que a historia da arte tem sido durante muito tempo um estudo visual das imagens, tanto como – e amiúde mais que – um estudo dos objetos de arte atuais (BUCK-MORSS, 2005, p. 150-151).

			As implicações dessa prática pedagógica têm impacto sobre a compreensão da arte bem como sobre o significado das imagens quando tratadas não mais como simples representações da realidade, mas como construção de novas realidades. A interpretação das produções artísticas assim como das imagens visuais deve tomar como referência a diversidade de narrativas (Denzing, 1997; Foster,1999), ou seja, deslocamentos históricos, conceituais e visuais aparentes e possíveis devido à diferença entre de pontos de vista. 

			Nas abordagens críticas e reconstrutivas que caracterizam a pós-modernidade, nenhuma imagem é considerada estável, passível de uma representação fixa ou certa. A interpretação, seja ela qual for, sempre é mais do que aquilo que é visto e dito, e esta epistemologia de múltiplas perspectivas torna o processo de interpretação peculiar, denso e, portanto, complexo. 

			Reproduções de obras de arte, através de diapositivos ou de impressões em papel, permitem, quando muito, uma vistoria visual do que foi feito, vistorias que produzem interpretações estereotipadas, que alienam a compreensão do contexto histórico e social em que a obra foi produzida. Na interpretação, valores culturais são disseminados e estruturas sociais ganham vida a partir de espaços, movimentos, olhares, silêncios e vozes que interagem informando e formando através de duas ordens do diálogo. 

			Pontuados por silêncios, pausas dramáticas e gestos, estas duas ordens dialógicas são o dito e o não dito, [o visto e o não visto], o ouvido e o não ouvido do cotidiano. Juntos, nós criamos uma situação histórica, uma estrutura social, um momento de experiência e uma cultura revigorada (DENZING, 1997, p. 39).

			A imagem, assim como o ‘método científico’, é ideológica e, portanto, sua interpretação pode direcionar ou privilegiar contextos e significados da experiência, sejam eles político, religioso, psicológico, econômico ou social. Para evitar cair nessa armadilha da generalização, é necessário estar atento para uma diferença fundamental. A cultura visual, ao dar ênfase à imagem e aos artefatos visuais como objetos de estudo e investigação, não deve ser confundida com a comunicação ou com os estudos sobre mídia que têm como foco os “modos de transmissão”. 

			Essa diferença, de certa forma sutil, tem gerado equívocos e avaliações prematuras de pesquisadores, historiadores e professores de arte que, de maneira apressada e sem conhecer a literatura da área, concluem que “cultura visual” e “estudos sobre mídia/comunicação” são a mesma coisa e, portanto, devem ser tratados da mesma maneira, unificados num mesmo departamento, escola ou faculdade.

			Outra crítica, frequente, está ligada a uma leitura literal do termo “cultura visual”, insinuando uma compreensão que privilegia a supremacia do olhar ou o predomínio da visão em relação aos outros sentidos. Apesar das múltiplas avenidas e sentidos que os termos ‘cultura’ e ‘visualidade’ evocam e articulam, existem profissionais que insistem na tentativa, às vezes ingênua e por vezes maliciosa, de associar à cultura visual uma noção de superioridade, de exclusividade ou de pureza do olhar, da visão. Seria grosseiro e contraditório associar a noção de pureza a um campo de estudo que critica a supremacia da arte em relação a outras imagens e artefatos visuais propondo uma mudança de paradigma nas práticas pedagógicas e de investigação da história da arte, da estética e do ensino de arte. Mitchell (2005, p. 20), de maneira lúcida, antecipa-se a esta discussão esclarecendo que,

			Do ponto de vista da história da arte no pós-modernismo, parece evidente que a última metade do século [XX] tem minado qualquer noção de arte puramente visual. As instalações, os suportes mistos, as performances, a arte conceitual, a arte de localização específica, o minimalismo e o tão cacarejado regresso à representação pictórica, têm convertido a noção de óptica pura em um espelhamento que se distancia no espelho retrovisor. Para os historiadores da arte, hoje, a conclusão mais fiável seria que a noção de uma obra de arte puramente visual foi uma anomalia temporal, um desvio da tradição muito mais longeva dos meios mistos e híbridos.

			Os argumentos que desconstroem esta ideia de uma supremacia ou de uma pureza do olhar são conhecidos há muito mais tempo. Para Descartes, a visão era apenas uma forma refinada, uma extensão sutil, uma espécie de prolongamento do tato (apud SANDYWELL,1999). Assim como Descartes, Berkeley, na sua teoria da visão, argumentava que o olhar é mais que um processo óptico, é algo que pressupõe uma linguagem visual que coordena simultaneamente impressões ópticas e táteis (SANDYWELL, 1999). Mitchell (2005, p. 24) é contundente ao reforçar esses argumentos, ao explicar que “a cultura visual é o campo de estudo que se nega a dar por assentada a visão, que insiste em problematizar, teorizar, criticar e historiar o processo visual em si mesmo”. 

			Como pano de fundo de uma discussão apaixonante e aparentemente simples, o que está de fato em jogo são as resistências históricas às abordagens culturalistas, às investigações sobre a natureza do visual, sobre a complexidade da tecnologia visual e, como diz Mitchell, sobre o hardware e o software do ver. 

			Outra questão que é frequente e pode transformar-se em cilada está vinculada à relação representação/evidência. Esta relação traz para a discussão o status filosófico da imagem e conduz a perguntas intrigantes: o que é? Onde de situa? Ou, ainda, o que querem as imagens? (MITCHELL, 1996). Essas perguntas colocam a obra de arte como referência que exige reflexão, que implica em examinar as condições e circunstâncias da própria produção artística:

			a obra de arte tradicional está unida ao conteúdo, certamente, mas com uma diferença: a obra de arte é produzida pela intervenção ativa de um sujeito, o artista, que pode estar trabalhando de maneira realista para criar um objeto que imite a natureza; ou, romanticamente, para expressar um sentimento interior; ou ainda, em abstrato para expressar a pura experiência visual. A obra de arte em todos estes casos representa, enquanto a imagem oferece uma evidência. O significado da obra de arte é a intenção do artista; o significado da imagem é a intencionalidade do mundo. Se o ‘mundo como quadro’ (na expressão de Heidegger) encaixa a realidade em um marco para dar-lhe sentido, o mundo como imagem toma sua intencionalidade do objeto, como seu rastro material. A imagem se toma, se captura; ao contrário, a obra de arte se faz, se fabrica (BUCK-MORSS, 2005, p. 151). 

			Falar em evidência é reportar-se ao sentido fenomenológico proposto por Merleau Ponty (2006) e à noção de intuição sensorial ou de ‘evidência impactante’ a que se refere Husserl (2012). A evidência da imagem é aparente e sua configuração depende do que ela mostra. Como já expliquei, a imagem – espécie de membrana descolada (captada) da superfície de coisas, matérias e objetos – revela algo significativo apenas como evidência ou como pegada da sua materialidade. Diapositivos de pinturas, de esculturas ou gravuras são somente evidências da obra de arte. Mas, deixando de lado a noção romântica do artista como sujeito criador de imagens, de objetos, a evidência que a imagem oferece, guarda ou preserva é, apenas, uma referência desses objetos, marcando a prioridade do mundo material.

			A cultura visual estuda e investiga a imagem como via de acesso ao conhecimento, como experiência que realça “realidades que de outro modo passariam desapercebidas”. Ao mesmo tempo em que expandem e diversificam visões e versões de mundo, as imagens “já não subordinadas ao texto como sua ilustração, estão livres para atuar diretamente sobre a mente. A acessível cultura das imagens é a antítese do culto ao gênio artístico que expressa um mundo privado de significado” (BUCK-MORSS, 2005, p.153-154).

			De forma velada, essa discussão escamoteia algo muito importante, ou seja, a ampliação semântica da palavra “arte” para um termo abrangente como “visual”, mais includente, deslocamento que traz como implicações a perda da autorreferência, da aura fundacional e exclusivista da arte em “favor do conceito mais desqualificado da imagem: imagens fílmicas, televisivas, artísticas, virtuais” (GUASCH, 2005, p. 62). O caráter inclusivo desta dilatação semântica abre espaço para discussões sobre a diversidade das imagens, sobre regimes escópicos contemporâneos, sobre as práticas culturais do ver e suas relações com a subjetividade dos indivíduos, reconstruindo conceitos de valor num mundo de imagens que preenchem, instituem e operam as experiências do cotidiano.  

			As imagens nos constroem como sujeitos num labirinto de teias de significado que se interconectam nas dimensões sociais e simbólicas da cultura. O conhecimento, assim como a cultura, é construído a partir de múltiplas vozes, sentidos e perspectivas que refletem influências políticas, econômicas, religiosas e sociais.

			A construção social do visual

			As culturas das imagens estão vinculadas ao mundo contemporâneo através de relações entre conhecimento e poder que configuram a economia cultural pós-moderna e sua realidade política. Disjunção e diferença definem a economia cultural pós-moderna em que vivemos. Essa economia cultural pode ser caracterizada pelas tecnologias digitais que fascinam, surpreendem e até mesmo intimidam; pelos sistemas financeiros e fluxos de capitais que vêm e vão repentinamente, alterando as condições culturais e a vida de milhares de pessoas. Também caracteriza a economia cultural, as imagens e mídias que cruzam as antigas fronteiras nacionais e as narrativas culturais emaranhadas numa visão de mundo iluminista que circulam entre o primeiro e o terceiro mundos. Além disso, a economia cultural é caracterizada por uma periferia econômica e cultural que tem sido transportada eletronicamente para o centro e agora passa a fazer parte das agendas do primeiro mundo (APPADURAI, 2003).

			Como campo de investigação, a cultura visual ainda não usufrui a legitimidade de disciplinas tradicionais, como Arte, Estética, História, História da Arte, Literatura, Antropologia, Sociologia e várias outras. Essa condição a torna vulnerável a dúvidas, suspeitas e críticas que, de maneira geral, revelam pouca familiaridade, sua trajetória histórica, com suas bases epistemológicas, metodológicas e, principalmente, com as influências e a conjuntura intelectual que possibilitaram o surgimento deste campo de estudo.

			Os aportes das teorias pós-estruturalistas, largamente utilizados em diferentes áreas/disciplinas das Ciências Humanas e, mais recentemente, no campo da cultura visual, não tratam a desconstrução como um objetivo em si, mas, como uma abordagem flexível capaz de ajudar pesquisadores e professores a rever e reorientar suas perspectivas sobre arte, sua história e, principalmente, sobre suas práticas pedagógicas. 

			Moxey (1994), por exemplo, enfatiza que o conceito de interpretação e sua prática metodológica devem ser criteriosamente diferenciados da busca de significado como verdades escondidas ou ocultas nas imagens. O autor esclarece que o campo da cultura visual rompe com sistemas estabelecidos de interpretação na expectativa de construir novos significados para as obras de arte. Reforça o argumento de que “critérios estéticos não existem fora de um contexto histórico específico [e, portanto,] obras que mereciam ser estudadas ontem podem não o ser nos dias de hoje” (MOXEY apud DIKOVITSKAYA, 2005, p. 14). Crary (1988, p. 33) também reforça esta posição ao afirmar que regimes perceptuais específicos na modernidade buscaram “assegurar a formação de um espaço homogêneo, unificado e plenamente legível”, mas não foram capazes de impedir que outras formas de visualidade, menos opressivas ou até mesmo errantes, continuassem existindo à margem de tais regimes. 

			Do ponto de vista da cultura, é necessário admitir que, no Ocidente, as sociedades capitalistas industriais estão demarcadas por desigualdades étnicas, de classe e de gênero e essas desigualdades se transformam em arena de diferenças e de conflitos sociais. Esta condição inviabiliza qualquer tentativa de tratar ou abordar a cultura como corpo autônomo ou como manifestação orgânica de uma comunidade (FROW; MORRIS, 1996). As implicações desta condição – diferença e desigualdade – reforçam a necessidade de rever posições teóricas, estéticas e pedagógicas, de reavaliar a relação entre história da arte, ensino de arte e cultura visual, pondo em perspectiva a necessidade premente de abrir mão de categorias e hierarquias conceituais que se estabeleceram de modo hegemônico e dominaram a memória cultural e artística durante o século XX.

			A virada cultural, além de uma revisão crítica do estudo e das teorias da imagem, criou condições para reflexões que reorientam o foco das investigações para complexas inter-relações entre imagem, história, poder e conhecimento. A partir dessa revisão, as representações visuais passaram a ser investigadas como construções e processos ideológicos que motivam e produzem posições subjetivas. Como consequência,

			o conceito de autonomia da arte foi substituído pelo conceito de intertextualidade. A arte agora é tratada como sistema discursivo específico que durante a modernidade criou a categoria ‘obra de arte’ como repositório de valores (não instrumentalidade, trabalho criativo, etc.) que havia sido suprimido dentro da cultura dominante de produção em massa (DIKOVITSKAYA, 2005, p. 49).

			A autora explica como os “estudos contemporâneos têm revelado os caminhos pelos quais a obra de arte tem sido tradicionalmente apresentada como objeto que rejeita [sua própria] contingência” e, de certa maneira, continua rechaçando a noção de arte como sistema de discurso. Estes estudos têm revelado também “como o significado formal se torna o emblema de um impulso imanente e autônomo na direção da diferenciação” (KESTER apud DIKOVITSKAYA, 2005, p. 49).

			Cultura visual é, de fato, um termo híbrido que “descreve uma situação onde obras de arte se fundem com a teoria contemporânea importada de outras disciplinas e campos” (DIKOVITSKAYA, 2005, p. 50), criando uma espécie de bricolagem teórica e metodológica, práticas onde estão inscritos os sentidos da pós-modernidade. Em outras palavras, a cultura visual examina e questiona o papel da imagem na cultura, buscando diluir fronteiras ao “considerar todos os objetos – e não apenas aqueles classificados como arte – como tendo complexidade estética e ideológica” (DIKOVITSKAYA, 2005, p. 53).

			Cultura visual e as práticas do ver

			O campo de estudo da cultura visual articula, como fundamento, o princípio de que a experiência visual é contextual, ideológica e política (CRIMP, 1999). Essa articulação entre posicionamento ideológico e político fomenta o interesse por estudos teórico-críticos de diferentes períodos e regimes escópicos (JAY, 2003). 

			Ao examinar e discutir as circunstâncias históricas como foco de tensões que se polarizam e se transformam em “campo de força” – expressão emprestada de Walter Benjamin – Martin Jay (2003, p. 13-14) explica que, para construir

			a relação entre o passado e o presente como um campo semelhante de energias em conflito, toda rendição massiva, empática ante o passado, ‘tal como foi em realidade’ resulta tão problemática como a imposição indiscriminada de construções presentes a um passado moldável e vulnerável. [...] Tal negociação exige, ao contrário, que estejamos dispostos a intervir, tanto destrutiva quanto construtivamente, para quebrar em mil pedaços o saber recebido e para reconfigurar de maneiras novas e atraentes os escombros resultantes. 

			São muitas as maneiras de quebrar, construir e reconstruir o saber artístico e visual. A ideia de ruptura, embora incômoda, é presença contínua na história da cultura, da arte e das outras áreas de conhecimento. Graças a essas rupturas ou descontinuidades, como preferem alguns autores, conceitos e versões de cultura e visualidade continuam sendo expandidos, quebrados e reconstruídos, transformando-se em complexos fluxos e entrecruzamentos teóricos do pensamento ocidental que nos permitem afirmar que, hoje, já não existem certezas epistemológicas. Refletindo sobre o cenário atual, podemos compreender, em retrospectiva, que as teorias universalizantes do conhecimento e da estética foram sustentadas por ideologias dominantes que omitiram ou silenciaram vozes e, consequentemente, esmagaram os pontos de vista das mulheres, dos negros, dos índios e de outras minorias.

			Em sintonia com as discussões teóricas da pós-modernidade e com as tendências intelectuais recentes, a cultura visual,

			desconfia dos enfoques históricos que fingem indiferença diante das disputas teóricas atuais e busca investigar a dimensão social e suas imbricações entre o ‘ver’ e o ‘ser visto’, ampliando questões relacionadas com “a cultura dos sentidos e as metáforas da percepção (JAY, 2003, p. 16-17).

			 Ao tentar definir ou delimitar um repertório de manifestações, objetos e imagens a ser estudado e utilizado pedagogicamente na educação do ver, instituições religiosas, políticas, educacionais e acadêmicas estabelecem juízos e valores estéticos que representam perspectivas unilaterais cuja pretensão é criar regras que influenciem – muitas vezes sem melhorar – a experiência visual dos indivíduos. 

			Pesquisadores e educadores dos campos da arte devem investigar os processos de representação e o modo como as relações entre imagens, ideias, tempo e práticas pedagógicas são construídas e institucionalizadas. Devem também analisar a produção de significado como resultado de interações dinâmicas entre arte, imagem, intérprete e contexto. Cabe, finalmente, investigar visões e versões contemporâneas de cultura, de arte e de imagem buscando desvelar seus modos de operar e formas de mediar valores, juízos, aprendizagens sociais e estéticas. 
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1.2 | Audiovisual e antropologia:
um casamento possível entre arte e ciência?

			Luciana Hartmann

			A proposta deste capítulo1 é realizar uma abordagem do debate antropológico sobre a relação entre arte e ciência a partir da ambiguidade que a linguagem audiovisual tem despertado na disciplina ao ser aplicada na “reprodução da realidade” e na criação de novas obras artísticas e/ou antropológicas. 

			Inicialmente será discutido como os usos de recursos audiovisuais podem apresentar alternativas para a tradução dos significados de expressões culturais, tratando do envolvimento dos antropólogos não apenas no registro e análise dos fenômenos pesquisados, mas também na criação de novas obras expressivas. No sentido de introduzir esta problemática, abordarei, de maneira sucinta, o referencial teórico que sustenta o debate sobre o papel do antropólogo como intérprete e como autor/criador.2  Num segundo momento, verifico como este debate se reflete no campo específico da Antropologia (áudio) visual3 e, finalmente, trato de minha própria inserção neste campo, registrando, compartilhando e criando novos produtos audiovisuais (no caso, fotografias e um vídeo etnográfico). 

			Desde o seu surgimento como disciplina independente, no final do século XIX, a Antropologia, na tentativa de compreender as distintas culturas humanas, tem se alternado entre teorias relativistas e universalistas. O impasse gerado por essas abordagens teóricas – tão radicalmente irredutíveis – tem como pano de fundo uma questão epistemológica de primeira ordem: afinal, o conhecimento e o significado das formas culturais produzidas pelas mais diferentes sociedades são comunicáveis e traduzíveis ou não? 

			Na tentativa de responder à questão, encontramos, de um lado, as tendências universalistas que buscam uma provável unidade na diversidade de manifestações humanas, e, de outro, as perspectivas relativistas que privilegiam as diferenças, especialmente aquelas que possam ser descritas em seus próprios termos. 

			Na oscilação dessas teorias durante os diferentes períodos e escolas que deram forma ao fazer antropológico ao longo do século XX, podemos perceber uma inversão gradual entre as pretensões objetivistas-universalistas e as subjetivistas-relativistas. Grosso modo, ao universalismo estruturalista de Lévi-Strauss segue-se o relativismo interpretativista de Geertz, e os antropólogos passam, a partir de uma ênfase cada vez maior nesta última proposta, a colocar a si mesmos e à disciplina apenas como mais um nó nessa teia (aproveitando a metáfora geertziana4) por onde passam múltiplas possibilidades de interpretação e de atribuição de significado às expressões culturais. 

			Embora num primeiro momento da história da disciplina a preocupação fosse estabelecer a Antropologia como ciência, no momento seguinte, a sobrevivência do seu “objeto” (o exótico, o primitivo) passou a ser questionada; questionando-se, portanto, a pertinência da própria disciplina. Superada essa primeira crise, em que o objeto dá lugar à especificidade de um campo de estudo, a cultura foi uma crise bastante posterior, instaurada pelo relativismo, levado ao extremo pelos “pós-modernos”,5 que parece ter vindo realmente para abalar a disciplina e colocá-la frente à frente com a sua mais cara conquista, justamente a questão da sua pertinência em dar respostas sobre o que, especificamente, caracteriza nossa humanidade, o que nos torna humanos. 

			Mas, afinal, o conhecimento e o significado das formas culturais, produzidas pelas mais diferentes sociedades, podem ser comunicados e traduzidos ou não? 

			Apesar de as diversas correntes antropológicas procurarem estabelecer critérios e propostas de abordagem para realizar esta tradução, ou “interpretação das culturas”, foi somente depois da “crise” deflagrada pelo relativismo, apontada pelo antropólogo Luiz Eduardo Soares (1994), que esta questão passou a participar da pauta diária de debates da disciplina. Parte do “desmascaramento” proposto pelos antropólogos relativistas atingiu o meio até então privilegiado de produção do conhecimento antropológico, o texto, que passou a ser escrutinado, investigado, até ser despojado de sua aura de verdade para ser considerado ele próprio um produto de sujeitos e teorias produzidos por uma cultura, ou seja, passou a ser considerado relativo ao que é concebido como conhecimento antropológico nesta cultura. Algumas das principais certezas que garantiam aquilo que James Clifford (1998) chama de “autoridade etnográfica”,6 vigente durante tanto tempo, foram sacudidas por questionamentos como: se o meio privilegiado de transmissão do saber antropológico é a escrita, a que regras (culturais) esta está submetida? Quem escreve, em que momento, e para quem? O que os “nativos” pensam a respeito de sua própria cultura? Como dar-lhes participação efetiva neste momento de produção de conhecimento tão culturalmente (para não dizer ocidentalmente) determinado? O que este “novo” conhecimento produzido pelos antropólogos realmente pode acrescentar à compreensão da cultura estudada? 

			Passa a haver, então, a premência de que a interpretação dada pelo antropólogo à sociedade pesquisada fosse ela própria relativizada. E, mais importante, a interpretação dos “nativos” passou a ser privilegiada, alçando-os da condição de objeto para o status de sujeito antropológico, com os antropólogos assumindo seu papel como criadores de uma obra, muitas vezes compartilhada em suas várias etapas com esses sujeitos da pesquisa. Apoiando-me na afirmação da antropóloga Sylvia Caiuby Novaes (2004, p. 17) de que a comunicação intercultural, como um dos temas caros à Antropologia, seria mais viável através de imagens do que através do texto, quero introduzir a questão do uso de recursos audiovisuais na disciplina. 

			Audiovisual e Antropologia – um namoro de longa data 

			De acordo com Piault (2000), é engano pensar que tenha havido uma antropologia antes e outra depois da imagem. Ao contrário, ele demonstra que o surgimento da disciplina vem colado à revolução tecnológica que permitiu a apreensão de imagens em movimento,7 e que ambos – numa relação de interdependência – estavam voltados, naquele momento, a explorar a alteridade do mundo. Segundo Piault (2000, p. 8), tanto o cinema quanto a Antropologia desenvolveram, desde o final do século XIX, uma “obsessão inventorial”, em que o acúmulo de curiosidades e exotismos do planeta era utilizado em comparações e medidas que tomavam como parâmetro a normalidade ocidental. As formulações filosóficas da época viam o mundo como uma totalidade, e esta totalidade aparecia inserida numa cadeia evolutiva em cujo topo se encontrava o mundo branco, europeu, civilizado, e era sob este ponto de vista e para este público que as imagens eram feitas. Grande parte da crítica construída por Piault dirige-se justamente à forma com que o registro através da imagem e do som era utilizado na época, pois, colocado a serviço das empresas colonialistas, realizava o desejo mascarado de dominação que o homem ocidental projetava no outro. Para ele, absorvia-se a distância material do outro, reduzindo-lhe em imagem.8 Na abordagem de Piault, da qual compartilho, a Antropologia audiovisual deve ser considerada não somente como um espaço de produção com e pela imagem e som, mas, acima de tudo, como o lugar onde os processos desta produção serão problematizados, inserindo-a no seio de uma reflexão epistemológica sobre o próprio desenvolvimento da disciplina. 

			Se a utilização de imagens nas ciências sociais não é recente, em muitos casos era-lhe (e o é até hoje em muitos casos) atribuída uma função meramente ilustrativa, aparecendo como um adereço ou um índice afirmativo do texto escrito. Desde Haddon e Rivers, que levaram uma filmadora em sua expedição ao Estreito de Torres, em 1895, passando por Flaherty (que não era antropólogo, mas que é considerado por muitos o “pai” do filme etnográfico) – que realizou, em 1922, o clássico Nanook of the North, sobre a vida dos Inuit do Canadá –, por Malinowski – com seus ainda pouco conhecidos, mas importantes registros fotográficos –, e pelo casal Margareth Mead e Gregory Bateson – que no fim dos anos 1930 realizaram um majestoso empreendimento de registro fílmico e fotográfico em Bali e na Nova Guiné (do qual constaram vinte e cinco mil fotos, seis mil metros de película) –, percebe-se, no entanto, que a história da Antropologia, paralelamente aos textos, vem sendo construída também com imagens.9 

			O objetivo com que grande parte desses antropólogos empregava essas imagens, entretanto, relacionava-se a um desejo de reafirmação da autoridade do antropólogo, como uma prova de “ter estado ali” (GEERTZ, 1989b). Isso se dava, em parte, porque a fotografia, por exemplo, por ser um meio de construção de imagens resultante de pesquisas científicas, era tida, até meados do século vinte, como “espelho do real” (DUBOIS apud SANTOS, 1998, p. 33). A ideia de indissociabilidade entre registro imagético – fosse ele fílmico e fotográfico – e realidade, então, dará a tônica desses trabalhos. 

			Feita essa constatação, podemos retomar um dos exemplos citados acima para tentar compreender como este ideal de “reprodução da realidade” relacionava-se mais com uma impressão que se pretendia transmitir ao espectador do que com processo de registro em si. O próprio Nanook of the North, o “primeiro” filme etnográfico para muitos, transformou-se em tema do filme Kabloonak, produzido na década de 1990, no qual podemos conhecer os artifícios utilizados por Flaherty para conferir uma “impressão de realidade”10 ao modo de vida do povo inuit retratado. Assim, Flaherty opta por registrar apenas os aspectos tradicionais dos inuit, obliterando todo seu contato – já naquele momento intenso – com a tecnologia e com os recursos das sociedades industriais. Em Kabloonak, é-nos dado a conhecer que, na clássica cena em que Nanook demonstra sua sabedoria e paciência para pescar uma foca, a foca filmada já estava morta. Outro exemplo de que, no cinema documentário ou etnográfico, desde os seus primórdios, mais importante do que o real pode ser a aparência do real, é a cena em que a família de Nanook constrói e depois repousa em seu iglu: para conseguir uma iluminação adequada e um posicionamento correto da câmera, Flaherty usa um iglu que possui apenas metade das paredes. Ou seja, não apenas a cena não retratava o cotidiano inuit como, notoriamente, naquela situação, Nanook e sua família (que não compunham realmente uma família) estavam interpretando para a câmera. Com base nesta e em diversas outras situações semelhantes na história deste cinema, que se pretende amalgamado ao real, que o sociólogo Paulo Menezes (2004, p. 31) faz a provocante afirmação: “filmar o ‘verdadeiro’ não parece ser o melhor caminho para se atingir o verossímil”. De certa forma, o audiovisual, como linguagem, era adaptado no intuito de parecer real. 

			Outra perspectiva, no entanto, começa a ganhar espaço a partir da crise do texto: a fotografia e, mais recentemente, o vídeo passam a ser considerados também como um “recorte da realidade”, resultante do olhar de um sujeito que foi preparado, educado por uma cultura. Imagens, tais como os textos, escreve Novaes (1998, p. 116), são artefatos culturais. 

			A convergência entre a crise relativista e os implementos tecnológicos na área de captação audiovisual possibilitou que as imagens, estáticas ou em movimento, deixassem de ocupar papéis secundários na cena antropológica e passassem a protagonizar um grande número de pesquisas nesta área. 

			Entre arte e ciência: por uma Antropologia da imagem dos “contadores de causos” da fronteira 

			A partir deste momento, desenvolvo minha proposta de realização de uma Antropologia da imagem, que segue a perspectiva de Piault (2000), para quem a herança cultural de uma sociedade orienta seu modo de percepção da realidade e modela sua maneira de representá-la e traduzi-la em imagem. 

			Apesar de esta ser uma proposição relativamente recente na Antropologia – ou seja, o recurso audiovisual deixa de ser mero suporte para o “registro da realidade” e os próprios registros e produções audiovisuais passam a ser objeto de reflexões epistemológicas –, a teoria do cinema já vem trabalhando com este pressuposto há bastante tempo. Para Vernet (1995, p. 98), a questão da representação social do cinema apresenta-se como “um objetivo de dimensão quase antropológica, em que o cinema é concebido como o veículo das representações que uma sociedade dá de si mesma”. Já Deren (1985), ao tratar do cinema como uma forma de “uso criativo da realidade”, também vai apontar para o fato de que “a cultura é cumulativa” e que cada época desenvolve formas culturais de ver, de se ver e de mostrar o que é tomado por realidade. Tendo por base esses pressupostos, situo brevemente, a seguir, meu campo de pesquisa e os procedimentos metodológicos que utilizei para desenvolver o estudo e o registro audiovisual das performances narrativas de “contadores de causos” da fronteira entre Argentina, Brasil e Uruguai. 

			Primeiramente devo contextualizar esta zona de fronteira: durante os diversos anos de minha pesquisa etnográfica, pude constatar que a população que aí reside possui fortes laços de identificação entre si, fortalecidos pela intensa convivência estabelecida ao longo de sua história. 

			Essa convivência persiste, atualmente, nos âmbitos mais diversos, como nos laços de parentesco, na educação, no lazer, no comércio, no trabalho etc. Nesse contexto, as narrativas orais, que transitam “sem-fronteiras” – nem mesmo de idioma – funcionam como um importante instrumento na afirmação e na transmissão desses vínculos e desse imaginário comum. 

			Em minha pesquisa de campo, procurei acompanhar, através da rede existente entre os contadores de histórias dos três países fronteiriços, os caminhos percorridos pelas narrativas orais. Meu campo foi, assim, itinerante: viajei através das fronteiras à procura das histórias e dos sujeitos que as contam. A cada encontro com um novo contador, com uma nova narrativa, com uma nova paisagem, registrei imagens e sons com equipamento de vídeo, áudio e fotografia. A prática da “observação participante”, clássico método de pesquisa antropológica, fez com que, em diversas ocasiões, eu tivesse de me tornar também uma “contadora de causos”.11 Nesse sentido, é interessante perceber que, para a antropóloga e fotógrafa Rosane de Andrade (2002, p. 28), é justamente com base nesta metodologia, na qual o sujeito comunga com o objeto, que se pode relacionar a Antropologia com o processo de criação artística. 

			Minha etnografia revelou não apenas um conjunto de histórias e performances narrativas características como também uma maneira de ver e de se ver “da fronteira”. É este ambiente de diálogo, de troca de conhecimentos, de criação e, sobretudo, de reflexão, potencializados na pesquisa antropológica realizada com recursos audiovisuais, que procuro abordar aqui. 

			Ao iniciar a pesquisa de campo, circulando, sobretudo, nas áreas rurais da fronteira – caracterizadas pela existência de grandes estâncias de criação extensiva de gado – uma das questões que logo despontou foi de que meu papel em meio ao grupo definia-se, justamente, a partir do manejo dos equipamentos audiovisuais: vendo-me um dia sem a filmadora e sem a máquina fotográfica em punho, um peão da estância onde eu estava hospedada me perguntou “A senhora não vai trabalhar hoje, Dona Luciana?” 

			Assim como minha presença no local se justificava por minha dedicação ao audiovisual, o produto de meus registros também foi significativo para a compreensão dos códigos e regras que organizam a cultura local. Dessa forma, ao reconhecer um amigo numa foto, por exemplo, o contador indiretamente indicava também o alcance de sua “comunidade narrativa” (LIMA, 1985), justificando a incidência de narrativas orais semelhantes ao longo de toda a fronteira. 

			Meu trabalho entre os contadores de causos/cuentos da fronteira foi, portanto, sempre pautado pelo audiovisual. Durante meu processo de pesquisa, os recursos audiovisuais são utilizados, em primeiro lugar, como meio de registro de eventos complexos, as performances narrativas, que apenas a linguagem verbal não permite apreender: “Ao que é impossível descrever, torna-se indiscutível a prioridade da imagem, por sua capacidade de reproduzir e sugerir, por meios expressivos e artísticos, sentimentos, crenças e valores” (LEITE, 1998, p. 44). 

			Em segundo lugar, uma seleção representativa dos registros fotográficos é mostrada aos participantes da pesquisa que fazem a exegese das imagens. Comentários e interpretações a respeito dessas imagens/sons contribuem para a compreensão das peculiaridades do contexto: atitudes, posturas corporais, vestimentas, o uso de objetos que identificam os habitantes de cada microrregião e que são utilizados como importante fonte de informações sobre a relação que os sujeitos estabelecem entre a visão do outro e visão de si mesmo. 

			Em terceiro lugar, esses registros permitem que a análise das expressões vocais e corporais, especialmente, e dos eventos narrativos como um todo, incluindo o local, a audiência, os ruídos, as luzes, as cores etc., seja realizada detalhadamente, por meio da possibilidade de manipulação ilimitada desse material já fora da situação de campo. 

			Em quarto lugar, uma seleção de fotos de cada contador e de suas famílias é distribuída a eles como forma de retribuição por sua colaboração. Finalmente, uma seleção desses registros foi utilizada na construção de trabalhos escritos e de vídeos etnográficos relativos à pesquisa. 

			Minha perspectiva de análise privilegia, portanto, como os recursos audiovisuais interferem, estabelecem e estimulam as relações em campo, em detrimento do porquê o fazem. Assim, a partir da descrição de episódios-chave, representativos da importância do uso desses recursos no desenvolvimento da pesquisa, pretendo analisar suas implicações para o trabalho antropológico tanto no seu âmbito mais analítico (“científico”) quanto criativo (“artístico”). 

			No início de minha pesquisa de campo, compareci a um grande almoço (um churrasco) que reunia moradores das cidades de Rivera (Uruguai) e Santana do Livramento (Brasil). Ao entrar na roda de conversas que se formava ao redor da churrasqueira, conheci um dos assadores, um senhor já idoso, todo pilchado (isto é, trajado com a vestimenta tradicional do gaúcho/gaucho: botas, bombachas, chapéu e lenço no pescoço), muito simpático. Ao saber que eu queria “ouvir histórias”, ele logo se manifestou, dizendo que poderia me contar muitas. Pedi-lhe, então, permissão para buscar a filmadora, ao que ele respondeu enfaticamente: “Pero yo sólo hablo si hay una grabadora!”. Sua resposta me surpreendeu, pois, ao invés de uma reação constrangida ou desconfiada, o contador inseriu o próprio equipamento como condição necessária à sua atuação. Essa inteligência na apropriação dos equipamentos por parte dos contadores foi uma constante durante toda a pesquisa. 

			O comentário do contador nessa situação vai ao encontro da observação de Novaes (2004, p. 12) de que: 

			Por meio de imagens uma sociedade constrói, sobre si, um discurso visual. Esta construção deve ser entendida num sentido amplo. Se, por um lado, ela é obra daquele que capta as imagens ou do diretor do filme, por outro lado, no caso de filmes em que não há atores profissionais, como aqueles feitos por antropólogos [...] esse discurso visual é também obra dos próprios ‘informantes’. 

			Outra situação também aporta informações sobre os significados atribuídos à imagem pela sociedade pesquisada. Nas diversas vezes em que estive com Nair, de Cerro Pelado (Uruguai), sempre registrava nossas conversas em fita cassete. Após conhecê-la melhor e ao seu repertório de histórias, pedi para filmá-la. Ela aceitou prontamente e, frente à filmadora, sua performance não ocorreu de maneira diferente. Durante nossas conversas era comum que seus netos circulassem pelo ambiente, mas não se demoravam ali, nem demonstravam qualquer interesse nas histórias da avó. Após a filmagem, percebendo a existência de uma televisão na sala, ofereci à Dona Nair para exibir-lhe as imagens que acabáramos de realizar. Ela ficou bastante entusiasmada com a ideia, mas pediu para chamar vizinhos e familiares. Em poucos minutos, a sala já estava repleta e, quando a reprodução começou, instaurou-se um silêncio nunca ocorrido durante a filmagem. As crianças concentraram-se para escutar a avó. Fiquei impressionada: estava claro que aquelas narrativas despertavam agora o interesse de todos; este, porém, era motivado pelo meio através do qual elas eram transmitidas: a televisão. O evento ainda se complexificou mais quando a filha de Dona Nair pediu que eu fotografasse a imagem que aparecia na televisão. Ao indagar-lhe o porquê, ela explicou que através da foto poderia mostrar para os outros vizinhos e parentes “a mãe na televisão”. Coube-me concluir que a capacidade narrativa de Dona Nair havia sido legitimada pela reprodução do vídeo e confirmada pelo registro fotográfico, especialmente porque este último representava a disponibilização de um objeto concreto (a foto) que poderia ser utilizado como uma espécie de prova material do ocorrido. 

			“A mãe na televisão” me despertou para a questão de que a imagem reproduzida tem-se constituído, mesmo naquelas sociedades que tem com ela um contato menos intenso, como um meio de legitimação do saber. Problematizar essa questão e pensá-la para que este canal de legitimação possa servir para que pequenos grupos se conheçam e transmitam conhecimentos entre si é também um dos objetivos de meu trabalho. 

			A aproximação mediada pelas fotos, além de funcionar como um estímulo ao diálogo entre informantes e antropólogo/a, também serve de incentivo à narração de histórias. Não foram poucas as ocasiões em que as fotos suscitaram cuentos, revelaram histórias de família e trouxeram à tona relações obscurecidas pelo tempo ou pela falta de referenciais imagéticos. Foi o que ocorreu na conversa que tive com Dona Gegê e sua amiga Araceli. Depois de uma tarde de cuentos, antes de me despedir, resolvi mostrar-lhes algumas fotos da pesquisa. Como de costume, eu ia descrevendo eventos, identificando pessoas, locais etc. Ao mostrar-lhes uma determinada foto, deu-se a “revelação”: Dona Gegê via, pela primeira vez, reconhecida pela amiga, o rosto da amante de seu falecido marido. Felizmente a situação encaminhou-se de maneira muito leve e divertida. E eu pude conhecer um pouco melhor as relações de vizinhança na região... 
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